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Aplicação da IA à gestão
da água traz benefícios
muito significativos

Paula GouveiaPaula Gouveia
pgouveia@@acorianooriental.pt

O Conselho Nacional de etica para
as Ciências da Vida, a que preside,
publicou o Relatório sobreo Estado
da Aplicação das NovasTecnologias
à Vida Humana dedicado ao acesso,
recuperação e gestãoda água, quein-
clui recomendações ao Estado,
Regiões Autónomas e autarquias.A
Regiãoapresentou recentementeo
PlanodeSeca e Escassez deàgua Em
que aspetosdevemas regiõesautóno-
maseautarquias melhorar?

OConselho Nacionaldeeticapara as

Ciências daVidaabordou a temática da

águanuma tomada deconsciência am-

pladequeaáguaconstituihojeumpro-
blema que é muitíssimo abrangente. e
um problema que tem aver com rela-
çõespolíticas.A águaédisputadapordi-
ferentes países e vai desdeo plano ma-

CrO, geopolítico, atéao nível micro, que
é daprópria gestão doméstica que nós
fazemosda água.

E, simultaneamente, temos também
cada vez mais consciência de que este

bem, que éumbem absolutamentevi-
talparaoserhumano, como para todos
os demais seres vivos e paraos ecossis-

temas, estáa tornar-se cadavez maises-

casso em quantidade, a qualidadevem-
–se deteriorando, e o acesso torna-se
cadavez mais difícil. (...) Sea disponibi-
lidadeeoacessoestão maisdificeise, ao

mesmo tempo, a águaé umbem precio-
so, como é que nóspromovemos uma
maior quantidade de água, maior faci-
lidade de acesso e maior segurança da

água potável.
e ótimo que também a nível Açores

hajajá uma iniciativade gestão da água.
O ConselhoNacional de etica temuma

perspetivamuito abrangente, e não in-
cide apenasnaquestãodagestão, dago-

vernança da água, mas contempla de
uma formamuitoespecíficaasnovas tec-

nologias. Eu considero que hoje, quan-
do se incide sobre a acessibilidadee a

disponibilidade daágua,nósnãopode-
mos ignorar as muitas tecnologiashí-
dricas quejá estãoa ser implementadas
ou estão a serdesenvolvidas.

A aplicação da inteligência artificial
à gestão da água traz benefícios muito

significativos e, por isso, este relatório
incide muito sobre quais são as tecno-

logiashídricas de que podemos dispor,
quejjáestão aser implementadas oues-

tão aser ensaiadas, como é que elaspo-
dem ser transpostasdesde Estado, go-
vernos regionais, autarquias até o
consumidordoméstico. Porque, de fac-

to, aamplitude de tecnologias hídri-
cashoje existentes permitequepossam
ser utilizadas por todas as diferentes

partes interessadas.

Que exemploséque daria de tecnolo-

gias que possam ser ja adotadas nos

Açores, de modoa melhoraros siste-
mas? Por exemplo,para evitar a per-
dade água...

Eu ia exatamente começar pelasper-
das, porque quando estamos a falar de

escassez de água, antes mesmode pen-
sarmos em como obter mais água,va-
mos evitarque se perca, não é?Ora, hoje
as novas tecnologiaspermitem, efetiva-

mente, adeteção de ruturas, muitasdas

quais só se tornam manifestas quando
a águajá saiu paraa superficie. Ora, a

aplicação de sistemas inteligentes à ca-

nalização, às infraestruturas hídricas

permiteadeteção precoce daspróprias
ruturas e, por isso, poupança de água.

Também ao nível degestão, e muito

próximo destadeteção de ruturas, te-
mos a capacidade de fazerprevisão de
consumos quando é que sãomais ele-
vados ou quando são inferiores. E, por
isso, épossível fazeruma gestãodaágua
mais inteligente, percebendo quais são
os níveis deconsumo por região e por
época, ou até mesmohoras do dia.

Depois hámuitas outras tecnologias,
eeu achoque,nos Açores, para além da-

quelas que promovema recuperaçãoda

água, teríamos muitavantagem emdes-
envolver aquelas que favorecem o aces-

so à água. E aqui estaríamos a falar de

capturas. Hoje faz-se captura da água
dachuva, quer dopróprio ar, da humi-
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dade. E nós estamos numa região que
é particularmentehúmida. Estas tecno-

logias de captura permitem maior dis-

ponibilidade deágua e armazenamen-
to da água também para fins diversos.

Dependendodo níveldepurezadaágua,
podem serutilizadaspela indústria, pela
agricultura ou paraconsumo domésti-
co, só paradar algunsexemplos. Por isso,

para além das tecnologias que promo-
vem a recuperação, temos aquelas que
favorecem o acesso e, também já refe-
ri, aquelasque otimizam a própria ges-
tão da água. Que são as três grandes
áreas em que as tecnologias se aplicam
e quepermitem, efetivamente, grandes
ganhos de eficiência. E é isso quenós
precisamos, sem dúvida.
A nível internacional, no âmbito da
guerra noMédioOriente, aameaça so-
breossistemasde dessalinizaçãoser-
viu como arma depressão sobreospaf-
sesvizinhosdo Irão...
São infraestruturas críticas. Neste

caso, essa ameaça é umcrime de guer-
ra. (...) E a dessalinizaçãoda águadomar
émais uma tecnologia importantíssima
que já está empráticaem Portugalcon-
tinental e naMadeira, e que,muitopro-tinental e naMadeira, e que,muitopro-
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umadeterminada
tecnologiahídrica,
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vavelmente, com as alterações climáti-
cas, com o aumento da temperatura
média do ar, sevai tornar aindamaisne-

cessária, porque todas asalteraçõescli-
máticas vão implicar uma escassez
maior de águae, por isso, a dessalini-
zaçãoéuma forma deobtenção deágua.
Mas – eeste éum dos alertas do Con-
selho Nacionalde etica– antes de im-

plementar uma determinada tecnolo-
giahídrica, é preciso fazer um estudo
sobre os seus próprios impactos ambien-

tais, e as indústrias de dessalinização
têm, efetivamente, impactos ambien-
tais relevantes. E, por isso, é precisover
avestruturaqueestáaser planeada, a ser

montada, quais os benefícios que traz,
quais os riscos que implica, para ter a
certeza se realmente, do ponto devista
ambiental, é eficiente.

Queoutras questões têm sidoalvode
análise peloConselhoNacional de eti-
capara as CiênciasdaVida?
O Conselho Nacional de etica, pre-
cisamente pelasuadesignação de Ciên-
cias daVida, tem uma abrangência te-
mática muito ampla. (...) Embora o
ConselhoNacional de etica se dedique
às questões da biomedicina o tema
maisclássico – tratamos agora da água,

etemos relatórios sobre tecnologiasagrí-
colas quepromovem também aeficiên-
ciae beneficiam asustentabilidade am-
biental e a biodiversidade.
Temos também trabalhos que eu re-

puto bastante interessantes sobre o
conceito de uma sósaúde umconcei-
to ainda relativamente recente para o
público,mas que está bem estabeleci-
do entre os especialistas. Este concei-
to deumasó saúde promove a explora-
ção da saúde humana, saúde animal e
saúdeambiental numaabordagem úni-
ca dos três pilares.
Hoje sabemos que cerca de 70% das
doenças emergentes humanas são de

origemzoonótica, ouseja, deorigemani-
mal. Por isso, tratar saúde pública hu-

mana, ignorando a saúde animal é um
erro estratégico. Sabemos também que
muitas das doenças, nomeadamente
pulmonares, têm aver com a poluição
atmosférica. Ouseja, o ambiente tam-
bém influencia de uma forma bastante

significativa a saúde humana e, nesse

sentido, é preciso tratar da saúde am-
biental.Por isso, estaabordagem de uma
só saúde é de factomuito interessante,
porque exige uma articulaçãoda saú-
dehumana, ambiental e animal.
Nestemomento,a OrganizaçãoMun-
dial de Saúde tem umplano de ação só

paraa saúde única.A União Europeia
temuma outra estratégiasópara a saú-
deúnica. Por isso, éum temaque o gran-
de público aindanão conhecemuito, e
valeria a penaconhecerumpoucomais,
porque é dasaúde que nósestamosa fa-

lar,mas é uma área que está em amplo
desenvolvimento emquem trabalhaso-
bre saúde, bem-estar animal e susten-
tabilidadeambiental.
O nosso trabalhomaioritário é, con-
tudo, na área dabiomedicina. São, so-

bretudo, diplomasqueestãoem discus-
são na Assembleia da República,
propostas governativas eque solicitam

parecerao ConselhoNacionalde etica.
Posso dar alguns exemplos. Nestemo-
mento, temos uma propostadecrimi-
nalização da esterilizaçãode pessoas
portadoras dedeficiência. Foi pedida in-
tervenção ao Conselho.
E há outras questões que estão neste
momento a ser debatidas: qual o peso
do consentimento informado parapes-
soas queestão internadasno Serviço Na-
cional de Saúde, que já têm alta clíni-
ca, mas que, por razões sociais e
económicas, acabampor ficarno hospi-
tal. Estapermanênciano hospitalépre-
judicial para o próprio, porque o hos-
pital éuma zona em queaexposição à

infeção constitui um risco para as pes-
soas, sobretudo quando já têm alta clí-
nica. e negativo em termosde justiçaso-

cial, porque uma cama hospitalar é
muitomais dispendiosa do que uma
cama num serviço de retaguarda, como
são as IPSS.Oque fazercom pessoasque
estão com alta clínica e que permane-
cem nohospital, porquenão têm outro

espaçoparaonde ir, émais um temaem

que nosestão apedir parecer.

Quando há uma
precipitação do
parlamento, temos
leis não exequíveis
Um dos temasmaismediáticos éa
mortemedicamente assistida.Diria
que oConselho foidevidamente ouvi-
doeque foramgarantidas,na leiapro-
vada, todasas questõeséticas?
De todo, não. Quando eu assumi a
presidênciadopresentemandato, hou-
ve uma tomada de posição porparte
daAssembleiada Repúblicasobreesta
matériaediziam ter ouvido o Conse-
lho. Eeu claramente tomeiposiçãopú-
blicasobre amatéria,dizendo: não, o

que aAssembleiada República fez foi

pediro parecer ao Conselho numa fase
aindamuito preliminar.Masoúltimo
documentoque foi aprovado pelosse-
nhores deputados, já pouca relação tem
com aquele sobre o qual o Conselho
deu parecer. E estaéuma prática que
não émuito rara, é demasiado frequen-
te. Aliás, umaúnica vez é demasiado

frequente. e importante queoConse-
lho dê sempre parecer atualizado so-
bre asmatérias que têm uma dimen-
são éticamuito importante.
Nós demosvários pareceres sobre
mortemedicamente assistida. Alguns
aspetos foram introduzidos,muitos
deles não foram, (...) algumas das nos-
sas orientações, que eu diria pilares,
não foram acauteladas. E, talvez por
isso, temos uma grande dificuldade
em proceder à sua regulamentação.
Aliás, temos, não apenas o caso da lei
da morte medicamente assistida, já
aprovada em Parlamento,mas sem re-

gulamentação, e também a da gesta-
çãodesubstituiçãoque é outra lei que
estáaprovada,mas cuja regulamen-
tação é extraordinariamente dificil,
porque a lei não está feita demanei-
ra a acautelar os direitos de todas as

pessoas envolvidas.
Quais sãoos principaisproblemas
destasduas leis?
Noque diz respeito àmortemedica-
mente assistida, este diploma já não
ésequeruma lei sobreeutanásia –aeu-
tanásia permanece proibida, esta é
uma lei do suicídio assistido, ou seja,
teráque ser o própriopaciente, emde-
terminadas circunstâncias, a tomarele

próprioa iniciativa, assistidopelospro-
fissionaisde saúdeeemestabelecimen-
to, emprincípiono estabelecimento de
saúde. (...) Havia uma lei geral que foi
recebendo nota de inconstitucionali-
dadepor parte do Tribunal Constitu-

cional e os senhores deputados foram
fazendopequenas alterações, em vez de,
como recomendou o ConselhoNacional
de etica, pegarem em toda a lei e refor-
mularem-na de forma a atenderem às

preocupações doTribunal Constitucio-
nale também do ConselhoNacionalde
eticaedosoutrospareceres que recebe-

ram, tendo sido todoseles, sem exceção,
negativos. e um aspeto quenãodeixade
ser interessante: Ordem dosMédicos,
Ordem dos Farmacêuticos, Ordem dos
Enfermeiros e ConselhoNacional deeti-
caderampareceres negativos,emesmo
assim a lei foi em frente. O que nos faz

perguntar porquê? Porque não, com
mais calma, tomar ospareceres todos
e tentar acomodá-los numa lei queser-
visse efetivamente os interesses dos
doentes? Isso nãoaconteceu, foram fei-
tas alteraçõessucessivas, autónomas e
temos uma lei extraordinariamente
complexa, de difícil implementação.
Na gestação de substituição, a situação
parece-meaindamais grave,porqueche-

gámosaopontodaprópria leipermitirque
amulherque servedegestante,por parte
depais que deram o seumaterial biológi-
co (oupelomenosum deles deu o seuma-
terial biológico), quando dá à luz acrian-

ça que biologicamente não ésua (pois é

proibido,por lei,que amulhergestante dê
material biológico), (...) tenhaapossibi-
lidadedea reclamar como sua.Ouseja, a
nossa leiprevêqueamulher gestante, sem
relaçãobiológicacomaquelacriança,pos-
sa reivindicar aquelacriançacomosendo

sua, ficarcomacriançacomo sua, registá-
-lacomo sua, e ospais biológicosque an-
siarampelo seu filho, ficamsem direitos
em relaçãoaestacriançaqueébiologica-
mentesuaequeéafetivamentesua.

Veja, paradoxomaior não há,mas é o

que nós temos na nossa lei portuguesa,
por issomesmoé queépraticamente im-

possível regulamentar semelhante lei,
e os senhores deputadosvão ter um dia
que retomar a lei e torná-la exequível.
Quando háuma precipitaçãodo Par-
lamento em fazer passar leis, quando
não seouvem asentidadesque têm uma

palavra adizer nestamatéria, acabamos

por ter leis que constam do dispositivo
jurídico nacional, mas não são exequí-
veis, nãosão implementadas, e acabam

por ficar letramorta.

*A entrevista continua napágina 8.
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A pressão para a
desregulamenta Oao
da IA é enorme
Paula Gouveia
pgouveia@acorianooriental.pt

*Continuaçãodaspáginas 6`e 7.

Dissehapouco que acontececcommuita

frequência o Conselho não ser
devidamenteouvido. Internamente o
próprio Conselho está a fazer uma
discussão sobre a sua forma de
funcionamento. Qual é que é o

objetivo desta discussão que está a
ser gerada?
O Conselho, porvezes, não é devida-
menteouvido, mas devo dizer que des-
de o início destemandato,já lá vão qua-
se cinco anos, temos tomado ações
diversas para garantir que somos ouvi-
dos.Algumasdelasmais relevantes são
as de ir apresentaro nosso trabalho às
várias comissões. Já fomosapresentarà

1.4 ComissãodosAssuntos Constitucio-
nais, à Comissãode Saúde, à Comissão
deEducação, e porisso, cadavezque te-
mos um trabalho que tem impacto dire-
tono trabalho legislativodos deputados,
nós vamos apresentar, não mandamos

apenas pelo correio, vamos apresentar,
explicamos, ouvimos as questões e da-
mos informaçõescomplementares.
Amesma coisa fazemos em relação ao
Governo. Iraosdiferentesministérios, fa-
larcomosministrosouasministras,sem-

pre que temosmatériaque importa; ou ir
tambémadeterminadosserviços. Euvou

agora aosServiçosPartilhados de Saú-
de, paraquê? Não apenas paramandar
odocumentoque fizemossobrecomoagi-
lizara subscriçãodo testamentovital,mas

explicaràpessoa queé responsávelcomo
éque issosepode fazerparaquepossade-

poisimplementaras recomendaçõesque
fazemos. Por isso,esse trabalhovem sen-
do feito hápelomenos cinco anos.

AgoraestamosafazerOSEstados Gerais

que partem doseguinte: aLei doConselho
Nacional de êtica tem 35anos, foi feitaem

1990.35anosdepois, éimpossível imaginar-
mos queoavançocientíficoou tecnológico

permaneceomesmo–nãopermanece. Ou

queadinâmicasocial epolíticapermanecem
asmesmas –nãopermanecem.

E, perante omundoem aceleradamu-

dança, é preciso que o regulamento, o
modo funcional doConselho,sejaadequa-
do,adaptadoà sociedade, para que possa
daruma resposta também àsociedadeem

tempoútil ede acordo com as expectati-
vasquea sociedade tem. Porisso,estamos

afazer umareflexãomuitoalargada.Eesta
consulta públicaé avoz dos cidadãos so-
breoqueéqueesperam sobreo Conselho.

Se osnossos leitores puderemsubscrever
aconsultapúblicaou preenchê-la,seráóti-

mo, porque nós estamosa recolherestes
elementos, avoz do cidadão,para refor-

mular, reestruturaroConselho,demodo
a que, no próximomandato, esteja ainda
maispróximodoscidadãos.
Há também outra questão atual:

aInteligênciaArtificial (IA)está a tomar
decisões cada vezmais complexas e a
tornar-se transversal a várias áreas e
setores.Qualo limiteparaoquetumamá-

quinapode decidire quedeve ficarexclu-
sivamente nasmãosdeumserhumano?
O Conselho Nacional de êtica tem um
Livro Branco sobre InteligênciaArtificial,

aUNESCO temváriaspublicações de re-
comendaçõessobre IA,oConselho daEu-
ropa também (sobre a relaçãomédico-

–doente). Todos estes organismos estão
a trabalhar em IA, porquepercebemos
que, porum lado, pode trazerbenefícios
muito significativos enãopodemospres-
cindirdosbeneficios,mas,poroutro lado,
protagoniza também riscosmuito impac-
tantes, disruptivos, e esses têm de ser ou

prevenidos ouosseus impactos têm deser

mitigados atempadamente.
A UniãoEuropeiaé o único espaço no
mundo que tem um regulamento para
IA – uma das suas prerrogativas é que
adecisão tem de ser sempre humana.
E isto émuito importante doponto de
vistaético – significaque a IA deve as-
sessorar, deve ser um instrumento de

ajuda nas finalidadeshumanas,mas não

pode tomar decisões. Asdecisões têmde
serhumanas. E istoé tambémmuito im-
portante por questões de responsabili-
dade. Imagine que há um problema
qualquer e há uma queixa de respon-
sabilidade criminal, quem éque assume
a responsabilidade? (...)
Há uma pressão muito grande por
partedaspessoas que têm interesseseco-
nómico-financeiros na IApara adesre-
gulamentação. A pressão para a desre-
gulamentaçãoda IA éenorme.Tomando
comoexemplo aChinaem que a regu-

lamentação é feita deacordo com os in-
teresses do Estado i– estamos a falar de
uma ditadura. Ou dos Estados Unidos

que, com a presidência atual, desregu-
lamentou tudo emais alguma coisa, e
muito particularmente a IA. E, pOr isso,
ao nível da Europa, se diz que para ter-
mos competitividade, temos de desre-

gulamentar ‘- éo caminho errado, por-
que reforça o poder dosmais fortese
vulnerabiliza os mais fracos. Além dis-
so, faz com queos interesses fiquem ca-
tivos de pessoas que têmmuito poder
económico-financeiro,emvezde rever-
terem para o bem comum que é o bem
social. Precisamos de regulamentação,
masde regulamentação adequadaque
não impeça a inovação tecnológicae que

seja proporcionada aos riscos.
ê tambémvice-presidente do Grupo
Europeu de êtica na Ciência e Novas

Tecnologias, membro da Comissão
Mundial de êtica do Conhecimento
Científicoe Tecnológico daUNESCO,e
do Comité Diretivo para OSDireitos
Humanos nas áreasde Biomedicinae
Saúde doConselhoda Europa.Quaissão
as grandes questões que estão em
discussão nestesorganismos?
Eu tenho o privilégio deestar envolvi-
daem todas as Comissões de êticados
principaisorganismosmundiais (..),sen-
doque, nosAçores, também estou na co-
missão de êticadoHDES, o queépara
mimmuitogratificante,porquemostrao
meu compromisso em relação também a
estasmatériasnaRegiãoAutónoma dos

Açores. Nestesvários organismos,eu pos-
so dizerde uma formamuitobreve queo

Grupo Europeu deêtica,queassessoradi-
retamenteO Colégio deComissáriosea
PresidentedaComissãoEuropeia, aorien-

tação temsido focadanatransiçãoverdee
emquestões ambientais. Como éque nós

conseguimosmanter a competitividade
europeia,comoéqueconseguimosdesen-
volver a Europado ponto devistaeconó-

mico, do ponto de vistacientífico ou tec-

nológico e,aomesmo tempo, garantirque
asustentabilidadeambiental semantém
umaprioridade. O Conselho daEuropa
está cadavezmais empenhado em ques-
tõesque têmavercoma equidadenaaces-
sibilidade dos serviçosde saúde. (..) Eao
níveldaUNESCO, está-sea trabalharmui-
tosobrecomo équenóstemosmaisconhe-

cimento, garantindo a integridadeda in-
vestigação, e aconfiançadas instituições

queproduzem conhecimento.
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